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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.041/2016
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO CELEBRAR CONVÊNIO COM ENTIDADES ASSISTENCIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com as Entidades Assistenciais abaixo relacionadas, objetivando a manutenção de seus projetos para o exercício financeiro de 2016, respeitando o teor do que dispõe à Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 101/2000, Lei Federal nº 4.320/1965 e demais legislações que regulamentam a matéria.
I. 
Associação Brasileira das Franciscanas de Garça, associação civil de assistência social, sem fins lucrativos, com sede na Rua Dr. Rafael Paes de Barros nº 843, Centro, nesta cidade de Garça/SP, inscrita no CNPJ sob nº 07.426.705/0001-14, a qual tem como objetivo o atendimento de crianças, oferecendo e desenvolvendo o ensino em seus vários graus, bem como a educação moral, cívica e religiosa, como também, dedicar-se às obras de promoção humana, beneficente, filantrópica e assistencial;
II. 
Associação Feminina de Assistência à Infância, associação civil de assistência social, sem fins lucrativos, com sede na Rua Dr. Miguel Bruno Ferreira nº 50, Centro, nesta cidade de Garça/SP, inscrita no CNPJ sob nº 48.211.825/0001-81, a qual tem como o objetivo o oferecimento de serviços sócioassistenciais a crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade social;
III. 
Associação Movimento Pró Cultura, associação civil de atividades de organizações associativas ligados à cultura e à arte, sem fins lucrativos, com sede na Rua 27 de dezembro nº 10, Jardim Willians, nesta cidade de Garça/SP, inscrita no CNPJ sob nº 51.513.612/0001-19, a qual tem como objetivo a implantação e manutenção das atividades da Escola Municipal de Cultura Artística “Amélio ‘Naná’ Zancopé”;
IV. 
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Garça, associação civil de defesa de direito sociais, sem fins lucrativos, com sede na Rua Tapajós nº 213, Vila Cascata, nesta cidade de cidade de Garça, inscrita no CNPJ sob nº 48.211.841/0001-74, a qual tem como o objetivo o oferecimento de serviços sócioassistenciais a crianças e adolescentes com deficiência intelectual, deficiência múltipla e transtorno do espectro autista.

V. 
Patrulha Juvenil de Garça, associação civil de assistência social, sem fins lucrativos, com sede na Rua Baden Powell nº 451, Jardim Willians, nesta cidade de Garça/SP, inscrita no CNPJ sob nº 47.645.809/0001-34, a qual tem como objetivo a prestação de Serviço de Acolhimento Institucional a crianças e adolescentes.

VI - Patronato Juvenil Garcense, associação civil sem fins lucrativos, com sede na Rua Gabriela nº 1394, Vila Araceli, nesta cidade de Garça/SP, inscrita no CNPJ nº 48.211.924/0001-63, a qual tem por objetivo o atendimento de crianças e adolescentes de 12 meses a 14 anos de idade e respectivas famílias. (Inciso incluído pela Lei nº 5.079/2016)

Art. 2º Os valores de repasses de que trata esta Lei estão estimados no montante de até R$ 1.275.988,00 (um milhão, duzentos e setenta e cinco mil e novecentos e oitenta e oito reais), destinados à manutenção das Entidades Assistenciais, conforme previsão orçamentária, onerando-se às dotações orçamentárias próprias, sendo:

                                          Art. 2º Os valores de repasses de que trata esta Lei estão estimados no montante de até R$ 1.509.998,00 (um milhão, quinhentos e nove mil, novecentos e noventa e oito reais), destinados à manutenção das Entidades Assistenciais, conforme previsão orçamentária, onerando-se às dotações orçamentárias próprias, sendo: (Alterado pela Lei nº 5.057/2016)
                                          Art. 2º Os valores de repasses de que trata esta Lei estão estimados no montante de até R$ 1.535.230,00 (um milhão, quinhentos e trinta e cinco mil e duzentos e trinta reais), destinados à manutenção das Entidades Assistenciais, conforme previsão orçamentária, onerando-se às dotações orçamentárias próprias, sendo: (Alterado pela Lei nº 5.079/2016)
I. 
Repasse estimado em até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) à Associação Brasileira das Franciscanas de Garça, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 10 (dez) parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II. 
Repasse estimado em até R$ 28.038,00 (vinte e oito mil e trinta e oito reais) à Associação Feminina de Assistência à Infância, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 10 (dez) parcelas de R$ 2.803,80 (dois mil, oitocentos e três reais e oitenta centavos); 

III. 
Repasse estimado em até R$ 1.027.960,00 (um milhão, vinte e sete mil e novecentos e sessenta reais) à Associação Movimento Pró Cultura, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 12 (doze) parcelas de R$ 85.663,33 (oitenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos);

IV. 
Repasse estimado em até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) à Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Garça, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 10 (dez) parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

V. 
Repasse estimado em até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) à Patrulha Juvenil de Garça, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 10 (dez) parcelas de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
V.        Repasse estimado em até R$ 354.000,00 (trezentos e cinquenta e quatro mil reais) à Patrulha Juvenil de Garça, proveniente de recurso próprio, com dispêndio em até 08 (oito) parcelas. (Alterado pela Lei nº 5.057/2016)
VI - Repasse estimado em até R$ 25.232,00 (vinte e cinco mil e duzentos e trinta e dois reais) ao Patronato Juvenil Garcense, proveniente de recurso próprio, com dispêndio mensal de 05 (cinco) parcelas de R$ 5.046,40 (cinco mil, quarenta e seis reais e quarenta centavos). (Incluído pela Lei nº 5.079/2016)
Art. 3º O convênio a ser firmado, que se refere o artigo 1º desta Lei estabelecerá as responsabilidade a serem assumidas por cada um dos convenentes, constando como obrigações e competências das partes:

I. 
Da Convenente:

a) Repassar os recursos financeiros às Entidades Assistenciais durante o exercício de 2016, os quais poderão ser repassados em até 12 (doze) parcelas, conforme previsão orçamentária;
b) Receber e examinar as prestações de contas, a qual deverá ser apresentada mensalmente e até o dia 31 de janeiro do ano subsequente ao repasse, referente à prestação final, emitindo parecer conclusivo anual, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar de seu recebimento;

c) Fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes;
d) Assinalar o prazo de 30 (trinta) dias para que as Entidades Assistenciais adote as providências necessárias ao exato cumprimento das obrigações sempre que se verificar alguma irregularidade, podendo a convenente suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos inadimplentes, exigindo, se for o caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos legais;
e) Comunicar ao Tribunal de Contas, no prazo de 15 (quinze) dias, ocorrências em caso de irregularidade na aplicação dos recursos e/ou na prestação de contas, encaminhando, inclusive, cópia da documentação relativa às providenciais adotadas;

f) Expedir, a pedido de interessados, declarações ou atestados de regularidades referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento do Tribunal de Contas, nos termos do inciso XVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/1993, do Estado de São Paulo.
II.
Das Conveniadas:

a) Executar todas as ações, tarefas e atividades inerentes ao objetivo do projeto de acordo com o Plano de Trabalho apresentado, sendo expressamente proibida a redistribuição de recursos repassados, bem como a aplicação fora do exercício de repasse;
b) Gerir os recursos financeiros repassados pelo Município através de conta bancária especifica para movimentação exclusiva deste;
c) Encaminhar mensalmente e anualmente à Prefeitura Municipal de Garça as prestações de contas, acompanhada de documentação para comprovação das receitas e despesas referentes aos recursos recebidos, devendo, obrigatoriamente, constar o número do convênio e o nome do Órgão Público convenente, em conformidade com as Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
d) Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis, bem como a relação nominal dos atendidos, atualizado e em ordem, sempre a disposição dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo, de forma a garantir o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos recursos financeiros recebidos.

Art. 4º As Entidades Assistenciais deverão prestar contas ao Município da seguinte forma:

I. Apresentar certidão indicando os nomes dos dirigentes e conselheiros e respectivos períodos de atuação; 

II. 
Prestar contas mensalmente e anualmente acompanhada de cópia dos documentos comprobatórios das receitas e despesas dos recursos recebidos, juntamente com relatório sobre as atividades desenvolvidas com os recursos próprios e as verbas públicas repassadas;

III. 
Apresentar a publicação do balanço patrimonial dos exercícios encerrado e anterior, quando houver o repasse de recurso;

IV. 
Elaborar o demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fonte de recursos e por categoria ou finalidade de gastos, aplicados ao objeto do ato concessório, conforme as Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

V. 
Apresentar a relação dos documentos das despesas pagas, computadas na prestação de contas conforme modelo constante das Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

VI. 
Indicar no corpo dos documentos originais das despesas, o número da norma autorizadora, o número do convênio do repasse e o órgão público concessor a que se refere, extraindo-se, em seguida, as cópias que serão juntadas na prestação de contas;

VII. 
Comprovar a devolução dos recursos financeiros não aplicados;

VIII. 
Comprovar a prestação de contas anual da aplicação dos recursos recebidos nos moldes das Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do ano subsequente, dos recursos repassados durante o exercício anterior;

IX. 
Apresentar cópia do balanço ou demonstração de receita e despesas, com indicação dos valores repassados pelo órgão concessor e a juntada da respectiva conciliação bancária, referente ao exercício que o numerário foi recebido;

X. 
Apresentar certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC comprovando a habilitação profissional do responsável pelas demonstrações contábeis;

XI. 
Apresentar demais documentações e informações requeridas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Finanças.
Art. 5º As Entidades Assistenciais comprometem-se a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores repassados pelo Município, a partir da data de recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I.
Inexecução do objeto do projeto, de acordo com as especificações no Plano de Trabalho;

II.
Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.

Art. 6° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a suplementar as referidas dotações orçamentárias por Decreto, desde que necessário.

Art. 7º Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.
Garça, 29 de março de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO
PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos Oficiais e Documentos, na data supra.-
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